
	" (NR)

Art. 3. (VETADO)

Art. 4. O Quadro da Magistratura de Primeira
2001; 180. da In-	 Instância da Justiça Militar é o previsto no Anexo I desta Lei.

Art. 5. Silo transferidos para o 'Quadro Perma-
nente da Secretaria do Superior Tribunal Militar 2 (duas) funções
comissionadas de Diretor de Secretaria, FC:09; 2 (duas) funções
comissionadas de Supervisor 1, FC-04; c 2 (duas) funções comis-
sionadas de Auxiliar, 'FC-02, do Quadre Permanente das Auditorias
da- Justiça Militar, criadas pela Lei n. 6.889, de 11 de dezembro de
1980, e ininsformadas pela Lei n. 9.421, -de 24 de dezentbro de
I 996.

Art. 90 (VETADO)

publicação

Brasília. 19 de dezembro de
dependéneitt e I 13 . da República.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na -data de sua

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Ronaldo Mota Sardenherg

LEI N. 10.333 • DE 19 DE . DEZEMBRO DE 2001

Situa fio Nova
Denominação	 N. de Cargos

Juiz-Auditor
Corregedor
Juiz-Auditor
Juiz-Auditor
Substituto

Total

01

(8
18

37
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Extingue a 5° e a 6. Auditorias da 1° Cir-
cunscrição Judiciária Militar, extingue car-
gos da Magistratura e do Quadro Perma-
nente das Auditorias da Justiça Militar da
União, e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA	 Fa-
ço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1 . São extintas, com fundamento nas alíneas
io e c do inciso II do ali. 96 da Constituição Federal;

1 - ti 5. Auditoria da I . Circunscrição Judiciária
M Watt':

11 a 62 Auditoria da I . Circunscrição Judiciária

III - 2 (dois) cargos de Juiz-Auditor e 2 (dois)
cargos de Juiz-Auditor Substituto, constantes da lotação das Au-
ditorias extintas;

IV - 13 (treze) cargos de Técnico Judiciário c I
(uni) cargo de Auxiliar Judiciário do Quadro Permanente das Au-
ditorias da Justiça Militar.

Art, 20 A alínea a do art. II da Lei	 8.457, de 4
de setembro de 1992, passa a vigorar colo a seguinte redação:

"Art. 11. 	

ai	 a primeira: 4 (quatro) Audito-
rias;

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Presidente da República

PEDRO PARENTE
Chefe dr.vCasa

CARLOS ALBERTO GUIMARÃES BATISTA DA SILVA
Diretor-Geral
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MAURÍCIO AUGUSTO COELHO
Coordenador-Geral de Produção Industrial

ISABEL CRISTINA ORRÚ DE AZEVEDO
Coordenadora de Jornais Oficiais
Reg. Profissional ri° 405/03/70/DF

Parágrafo único. AS funções comissionadas nível
:FC-09 transferidas na forma deste artigo serão minsformadas em 2
(duas) funções de Assessor da 'Presidência, conservando a mesma
natureza e o mesmo padrão de vencimentos.

Art. 6. Os processos em andamento nas Audi-
torias extintas serão redistribuklos às demais Auditorias da 1° Cir-
cunscrição Judiciária Militar, observadas as normas legais vigentes.

Art. 70 O acervo -das Auditorias extintas será
-transferido para- a Diretoria do Foro e Auditorias-remanescentes da 1°
Circunscrição Judiciária Militar, ,por ato do 'Presidente do Superior
Tribunal Militar,

Art. 8.,(VI3'ÉADO)

Art. 9 . As-despesas decorrentes da aplicação:desta
Lei COITC1i10 à conta das delações orçamentárias consignadas à austióa
Militar da União.

Art, 10, Esta Lei entra em vigor na data de sua.
publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2001; 180. da fn-
dependência e 113. da :República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
illovsio Nunes Ferreira Filho

Cieraido Magda da CrazQuilaão

ANEXO I

(Art. 4. da Lei n. 10.333, de 19 de dezembro de 2001)
Magistratura Civil de Primeira Instância da Justiça Militar

Cargos de Carreira

,Situação Atual
Denominação	 N.

Cargos
Juiz-Auditor	 01
Corregedor 
Juiz-Auditor 	  20
Juiz-Auditor	 20
Substituto

Total	 41

LEI N. 10.334,1)5 9 DE DEZEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre a obr'gatoriedade de fabri-
cação e comercialização da :lâmpadas in-
candescentes para liso em-tensões de valor
igual -ou superior ao da tensão nominal da
rede de distribuição, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Fa-
ço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1. É -obrigatória a fabricação e a comercia-
lização de lâmpadas incandescentes cai valores de tensão no mínimo
iguais aos das tensões nominais das redes de distribuição de energia
elétrica.

§ 1. Os valores de tensão para as lâmpadas in-
candescentes fabricadas ou comercializadas ,poderão ser de até 10%
(dez -por cento) superiores aos das tensões nominais das redes de
distribuição.

§ 2. As lâmpadas incandescentes fabricadas ou
comercializadas deverão trazer impressa em sua embalagem adver-
tência ao consumidor sobre sua luminosidade, a durabilidade em
horas e as conseqüências para tais propriedades do -produto de sua
utilização em tensões elétricas diferentes daquelas liara as quais foi
especificado.

valente a R$ $3.205,00 (cinqüenta e três mil, duzentos e cinco
réais)„

§ lo Em caso de reincidência, aplicar-se-ão em
dobro as multas prevista.s :no capa! deste artigo.

§ 2. (VETADO)
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Brasília, 19 de dezembro de 2001; 180. da In-

dependência e 1.130 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Jorge

Sérgio Silva do Amoral

LEI N. 10335, DE -19 DE DEZEMBRO DE 2001

Institui -o Dia da Bíblia.

O PRESIDENTE 'DA REPÚBLICA Fa-
ço saber que o . Congresso Nacional decreta e eu sanciono-a seguinte
Lei:

Art. -1° -Fica instituído o Dia da Bíblia, a ser ce-
lebrado no segundo domingo do mês de deiembro de cada ano, em
todo o território nacional,

ArL	 -Esta Lei . entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, -1 .9 de dezembro de 2001.; 180. da :In-
dependência c 113.- da República.

-FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Moysio Nunes Ferreira Filho

Francisco Wfforl

LEI N. 10.330, DE -19 DE DEZEMBRO 'DE 2001

Institui Contribuição de Intervenção no Do-
mínio -Econômico incidente sobre a impor-
tação e a comercialização de petróleo e
seus derivados, gás natural e seus deriva-
dos, e álcool etílico combustível (Cidc), e
dá outras providências.

1;21 PRESIDENTE -DA REPÚBLICA Fa-
ço saber que o Congresso Nacional- decreta e eu sanciono a seguinte
-Lei:

Art. I . Fica instituída a Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a
coinereialização de petróleo c seus derivados, gás natural e seus
derivados, e álcool -etílico combustível (Cide), a que se refere os anta.
149 e 177 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional t) ,/ 33, de -1-1 de dezembro de 2001.

§ 1. O ,produto da arrecadação da Cide será des-
tinada, na forma da lei orçamentária, ao:

f - pagamento de subsídios a preços ou transporte
de álcool combustível, de gás natural e seus derivados e de derivados
de petróleo;

- financiamento de projetos ambientais rela-
cionados com a indústria do petróleo- e do gás; e

111 - financiai-tient° de programas de infra-estru-
tura de-transportes.

§ 2. Durante o ano de 2002, seus) avaliada a efe-
tiva utilização dos recursos -obtidos da Cide, c, a -partir de 2003, os
critérios e -diretrizes, serão previstos em .lei especifica.

Art. 2. 'São contribuintes da Cide o . produtor, o
formulador -e :o importador, :pessoa física ou jurídica, dos combus-
tíveis líquidos -relacionados nó art. 3..

-Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, con-
sidera-se fon-É-lutador de combustível líquido, derivados de petróleo e
derivados de gás natural, a pessoa jurídica, conforme definido pela
Agência Nacional do Petróleo (ANP) autorizada a exercer, em Plantas
de -Formulação de combustíveis, as seguintes atividades;

- aquisição de correntes de bidrocarbonetos II-
quidos;

-II - Mistura mectmica de correntes de likkocar-
bonetos líquidos, com o objetivo de obter gasolinas e diesel;

111 -armazenamento de matérias-primas, de cor-
rentes intermediárias e -de combustíveis formulados;

IV - comercialização de gasolinas e de diesel; e

V - cornereialização de sobras de con-entes.

Art. 34 A Cide tem como fatos geradores as ope-
rações, realizadas pelos contribuintes referidos no art. 2 0, de im-
portação c de comercialização no mercado interno de:
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§ 3. Excluem-se das obrigações previstas neste
artigo as lâmpadas incandescentes fabricadas e que se destinem à
exportação.

Art. 2. A fabricação ou a comercialização de
padas incandescentes em desacordo com o disposto no art. 1° su-
jeitará os infratores a advertência por escrito e multa de valor equi-
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